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Processo no	 10166.005249/90-48

Sessão den	 12 de junho de 1993	 ACORDAI] no u 203-00.569
Recurso no2	 99.250
RecorrenteN	 FACCINI E CICILIANG LTDA.
Recorrida e	 DRF EM BRASILIA	 DF

PROCESSO FISCAL - NULIDADE: - Auto de infração que
não descreve os fatos. Processo que se anula "ah
initio".

Vistos, relatados e cl :1. 	 cl presenles autos
de recurso interposto por FACCINI E CICI1JANO LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira CI1maca do Segundo
Conselho da Contribuintes, por unanimidade de votos, em anular o
processo 'a E,initio".

Saka das SessOes, em 19 de junho de 1993.

A
ROSAL 1 VITAL ANZAGA SANTOS - Frei,idente

,

c. ER‘lritrIFANAI -II , - Kilater/	 .
rL,., MIRANDA J il vilcurador-Representante da Fa-
( zenda Nacional

vIsTA EM sEssno DE: az ouI1993
Participaram. ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
RICARDO LEITE RODRIGUELI, MARIA TVERE2A VASCONCE1ADS DE ALMEIDA,
MAURO WASILEWSKI, IFBERANY FERRAZ DOS SANTOS e SEDASTIAO DOROES
TAWARY.
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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no	 10166.005249/90-40

Recurso no:	 09.258
Acórflo ngn	 203-00.568
Recorrente,	 FACCINI E CICILIANO LTDA.

RELATORI O

A Recorrente acima identificada foi ~toada em
25/06/90, em face da constituição de crédito tributArio apurado
por auto de infraçãe lavrado contra a mosma, geando de aç nYo
fiscalizadora em cumprimento a Pro g rama de IRS2, com reflexo de
tributação quanto A contribuição devida ao FINSOCTAL/FATURAMTM18,
em decorrencim da desclassificação da escrita, com conseqüente
arbitramento dos iticns nos perlodos de 01/05/05 a 21/12/86 e
01/01/07 a 30/04/S7, tendo em vista que a escribiração contabil
da contribuinte rao obedeceu ao que d1.s18o a 1.egisla0o comercial
e fiscal, deixando de apresentar a docamentaça/o pertinente aos
períodos	 fiscalizados, . Foi apresentada,	 após	 insistentes
solicitaçMes e reiteraOes, parte dos livros comerciais e
fiscais, COM rasuras, partes canceladas e partes incem)pletas,
contendo vícios, deficiencjas e irregularidades insanaveis na
contabilidade,

Impugnando o feito, às fls, 20/22., a autoada
solicitou o sobrestamento da lide ate o :julgamento do processo
relativo ao IRPj,

Na 1.nforma0e fiscal de. fls. 24, o Ni toante
reitera que O arbitramento ocorreu não Só pelas irregularidades
ampntadas, como também pela falta de apresentação de docmmentos
capazes de ratificar a escrita fiscal, ÍNIAIN4 de estarem
incompletas e contendo incorreçZes. A contribuinte recusou-se em
apresentar a documentação, tornando-se impossível a apura0o do
lucro real, dai por que ter que se recorrer ao arbitn~nto.

Um ele c: 	 de	 fls.	 31,	 a	 Autoridade	 de
Primeira InstÓencia, com base	 no	 decidido no Processo no
1.0166,005251/90-90, de (RI: .!, que considerou cabível c
arbitramento do 'Micro, ama vez comprovadas a inexistencia e/ou
recusa na aprésenta0o dO... livros e documentos gue amparar dam a
trdbutac::To com base no lucre real, assim ementou sua decsãou

"FINSOCIAL/VATURASENTO -- Aplica-se o decidido no
processo matriz do qual este ê decorrente".

Inconformada, a Recorrente apresentou, no prazo
'legal, a este COICOaCIO O ROCMYSO de fls. 36 no qual reitera e
sobrestamento deste processo até a decisWo final de IRPj.

E o relatório. 1‘	 —

7.
9



.	 oo-
,a,, 4 O tH -	

.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA. FAZENDA E PLANEJAMENTOF,
..wix SEGUNDOCONSELHODEaMTRMUNTES.	 , ....

Processo no :	 10166.0057/19/90-10
Acórdão no:	 203-00.568

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR SERGIO AFANASIEFF

Recurso tempestivo, cabível e interposto por parte
legítima. De .1. P conheço.

A decisão de Primeira InstRncia está fundamentada
Gomente no feito do presente processo ser decorrente de processo
de TRRJ.

Esto Colegiada por diversas vezes, lá se
manifestou no sentidu de que inexiste a alegada decon~a„ OU
reflexão entre o presente procr~ O o relativo ao 1RFAJ.

Tratam de Autos de tributos sem diferentes latos
geradores, diferentes allquotas e diferentes bases de cálculo,
devendo 1:c 1' tanto „ cada um ser analisado snb a ótica do direito
pcsi tive que o rege,

A simples menção A decisão profierida em outro
processo não tem o condão de suprir . a necessária lundamentafle da
decisão exigida pelo Decreto ne 70,235/22.

Nesse sentido, este Conselho 14 se manifestou
reiteradamente, concluindo, sempre pela nulidade da declsão que
não traz a necessária fundm~tação - no presente caso - corno se
chegou ao montante das Receitas omitidas, o que, por si, cerceia
O eflígAito de defesa da Recorrente.

Pelo exposto, voto no sentido de anular . a decisão
de primeira instància, determinando que outra seja proferida em
oeu lugar, fundamentando COM clareza a COMO se chegou ao montante
das Receitas omitidas.

Sala das Sessffes, em 19 de junho de 1993.
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